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0%

iNEX(GiBiUOAOE ÍN00004/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 20240126IN00004

TERMO DE CONTRATO N®: 009/2024.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO DE
ASSfSTêNCtA E PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE GUARABIRA/PB > "lAPM** E
EMPRESA ACTUARIAL ~ ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA.
PARA EXECUÇAO de SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADOS NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO

Pelo presente instatmento de contrato, de um lado O INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA
MUNICIPAL DE GUARABIRA/PB - "lAFW - Av Juscelíno Kubitscliek. SN - Bairro do Juá - Guarabira - PB.
CNPJ n® 04.887.257/0001-68. neste ato representada pelo Presidente Sr. Joaquim José dos Santos. Brasileiro.
Divorciado, residente e domiciliado na Rua Joca Ataide. 245 - Bairro Novo - Guarabira - PB CPF n° 282 971 134-
36, Carteira de Identidade n® 865804 SSP PB. doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e do outro
lado. a empresa ACTUARIAL - ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL LTDA, CNPJ n® 00 767 919/0001-
05 - Rua Comendador Araújo. 143 - Centro - Curitiba - PR. neste ato representada por Luiz ClaudK) Kogul (Rep
Legal). CPF n® 456 452 809-20. doravante denominada simplesmente CONTRATADA, decidiram as parles
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes

CLÁUSULA PRIflffiEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

m'?333«Q2? '"f Licitação n° IN00004/2024, processada nos termos da Lei Federal
S^ramn!^ pert.nentK_jçons«leradas as alterações posleno-es das refendas normas àsquais os contratantes estão sujeitos como também ás cláusulas deste contrato

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por obieto Execucâo dos sí»n/iroc

dez^roSIm '' mtegrante deste rnstrumento. período compreendido de fevereiro a

^  expressas neste instrumento
rN™oS^/202?7rn^r^c^s'^ Correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação n«contrato. ,ndeptS^nte1|®4°^X'"'® "o
CLÁUSULA TERCEIRA - 00 VALOR E PREÇOS:

r"" ^ ^^.^SO.OO - dezessete mil trezentos e oitenta
QUWHENTOS E OlTFn^A Rcl?s^ Parcelas mensais, iguais e sucessivas de RS 1 580.00 - HUM MILuuiNMfcNTOS E OITENTA REAIS, período compreendido de fevereiro a dezembro de 2024

^USULA QUARTA - DO REAJUSTAMBUTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
^ preços contrat^os sâo Fxos e irreajustáveis no prazo de um ano

Se^^ão^ir^^it solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer'^erregno de um ano^ me»na proporção da variaçdo vem^da no IPCA-JSGE acomutado
-cus^an^ pa,, as



ará ao uon

ndente tão logo
cálculo referente

^ re^ustes subsequentes ao primeiro, o inlerregno mintmo de um ano será cx5r
nnancetros do último reajuste
No de atraso ou nâo divulgação do índice de reajustamento. o Contratante
^port^icia calculada pela última vanaçâo conhecida, liquidando a diferença corra
divulg^o o Índice definitivo Fica o Contratado obrigado a apresentar memória
reajusfâmento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. ✓
Nas aferjç^ finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo

para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais ser
Na subsUtuiçâo. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
reaiiitemTnt^H^ previsâo l^al quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofteial. parar^justamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

ap^^ variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizacto por simples
resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeifo. quando for o caso será

cia tíatf Po fomecímento da documentação comprobatôria do fato imprevisível ouprevsível de consequêncta incalculável, observadas as disposições dos Arts 124 a 136. da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
PO*" conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

RECURSOS PRÓPRIOS
01 00 - 04.122.1003 2097 - 3390.39.01 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA SEXTA - DOS PAGAMENTOS:
mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

disposições dos Afts 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguintemaneira. Para ocorrer no prazo de tnnta dias. contados do período de adimptemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
execução e de conclusão do objeto ora contratado oue admitem

a - Inícto. Após a assinatura do contrato,
b - Conclusão; 11 (onze) meses - (3i 12.2024)

CUüSULA OITAVA - OAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE:
efetivametrte realizados, de acordo com as

C - NoBlicar a <^nfraíada^Mbre^a°quer*i5^^^^ «o serviço contratado;
ma^pla e completa fiscalização, o que ® qualidade do serviço, exercendo a
d - Oesgnar representantes com atnbuiçOes de Gestor» iBsponsabilidades contratuais e leqaís-
na r^ v^ente. ou pelos respecfivoslTb^Lto esteb^lSdi

trahalhicta ^ tOdOS OS ônus e ObrioarAdc . .

o - Manter preposto capacitai ° ''o «""ielo contratado; ' Nluto. perante seus

qarte. o opieto deste insoporeq^, ̂  ^ ̂



h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiôncia. para reabilitado da Previdôncia
Social ou para aprendiz, t>em como as reservas de cargos previstas em outras normas especifk^feu luiigc^e
toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cyd^mento
reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i  - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos
14 133/21

on

entre

hvada

CLÁUSUUK DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unitateralmente pelo Contratante
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinto, formalmente^
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e dísposiç
139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso t, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Condatado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos sennços. de
até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor Inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e obsen/adas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso. às
disposições do Art. 140, da Le» 14 133/21.
Por se tratar de servi^. a assinatura do termo detalhado de recebimento provisóno, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas
após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, petas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma condições
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a -
adve^ncia aplicada exclusivamente pela Infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato
quando não ̂  justifrcar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula dnco por

Sa d^e^ T injustificado na execução do objeto da contratação; c -
refe^o Ali ? h® ? T contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no

ii^ ZSZ , .í í ® Administração Pública direta e indireta do ente
imposição de finalidade mais gmve nâo se iustfficar a
Administração Pública direta e Seta de ircitar ou contialar no âmbito da
responsável pelas infrações administrativas previstas nw í^iSvinx f xtSfdo f

pelas infrações administrativas pr^visSrShSI H IV V w e
justifkluem a imposição de penalidade mais orava Ji ^ ^ "^'"P Pue
cumulada de outras sanções previstas na Le?l7l^l no § 4' do referido Art 156, f - aplicação

^  15 dias apõs a comunfcaçâo ao
tos, acrescfeo deiuros ~

ClAusula décima terceira - OA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA'
tentia wncoirtd^e'a^ut^foma^ parado atra» instrumento, e desde que o Contratado nâo
limite lixada para o ̂ eS alT a S c^pensaçâo financeira, devida desde a data
moratOtíos devidos em razão do atraso no D8aamwS^^r>^i i®i®^ pagamento da parcela. Os encargosN X VP X I, onde: EM = encargos motatôrios N - Jh- 2.® °°!r seguinte fórmula: EM =
efetivo pagamento: VP = valor da parcela a ser oaoa e ® prevista para o pagamento e a do
(TX -r 100) .f 365. sendo TX = percentual do lPC^iafw= Ir com[»nsaçâo financeira, assim apurado: I =
novo Índice adotado pelo Governo Federal 2^2 5°!'°® """"o* meses ou, na sua feita, um
compensação financeS ven^a™ Tde ««abelecido pa'ra asubsbturçâo, o que vier e ser de.ermineCfe",Sfe^^~o?^'^ ^ ^ p™
CUUSUIA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD-
Proteçâfde DST^JíSpoTantó a tS» "dS' ^ ® P®

''® «««o Pm rsíâo deste
com^i rfe%Tros"prferfe "da íín^t? ^



litidas em

sobre os deveio

do proscnu

c - É vedado o compartilhamento com tercoiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os ̂ tratos de suboperatóc
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado í pi siq
f - O Contratado deverá exigir de suboperadc»as e subcontratados o cumprimento Itos oeveiQl
cláusula, permanecondo integralmente responsável por garantir sua observância. \
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusulA devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante juswv^tivayfliistsquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15.6 dever do Contratado eliminá-los. com exceção das
hipóteses do Art 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obHgações lega^ ou contratuais e somente
enquanto não prescntas essas obngaçOes.
j • Os bancos de dados formados a parfir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se
pr^onham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
mdwidual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art 37. da Lei 13.709/18. com cada acesso data
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, des^^ ou
abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k • O f^sente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando mdicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Guarabira.

e ladras t^t^ufíha^ ° Presente contrato em 02(duas) vias. o qual vai assinado pelas partes

TESTEMUNHAS

K.r\r} ^

Guarabira - PB. 01 de Fevereiro de 2024,

PELO contratante

INSTITUTO DE ASSfS^NClA E PREVIDÊNCIA
MUNICIPAL DE GüA^&IRAfl^B - "IAPrIt
JOAQUIM JOSÉ DOS SANTOS
Presidente

282.971,134-35 / y
I

PELA CONTRATADA

LTORIA
ACTUARIAL-AS!
ATUARIAL LTDA ^
LUIZ CLÁUDIO KOGUT (SBP. LE(
CPF: 456 452,809-20


